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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM n.o 6.345 

Senhor Presidente, 

Submeto à apreciação dessa augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que altera a 
denominação da Secretaria da Indústria e Comércio para Secretaria do 
Desenvolvimento Económico e lhe dá novas atribuições, tendo em vista a 
necessidade de adequar essa Secretaria às exigências de uma nova realidade, de 
modo a melhorar a eficiência do Estado na prestação dos seus serviços de fomento a 
atividade económica. 

Nos último anos, o Estado do Ceará tem se destacado por uma 
agressiva política de atração de investimentos. 

A Secretaria da Indústria e Comércio como órgão executor 
dessa política, tem contribuído, decisivamente, para a dinamização desse processo. 

Ocorre que, devido a grande diversidade de ações e a 
necessidade de pensar estratégias de longo prazo, que vão desde aspectos relativos à 
infra-estrutura, passando pelas questões tributárias, até a realização de negócios para 
o Estado com rapidez e eficácia, verificou-se que essas características extrapolam as 
atuais atribuições da Secretaria de Indústria e Comércio como hoje estruturada. 

Assim, diante da complexidade dos novos desafios, no sentido 
de atrair novos investimentos e negócios para o Ceará, tem-se como necessária a 
transformação daquela Secretaria em Secretaria do Desenvolvimento Económico, 
agora com mais atribuições, com um novo formato, quadro de pessoal dotado de 
toda a capacitação e qualificação técnica, que se ocupe de estratégias mais amplas, 
visando o desenvolvimento económico do Estado. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUÍS ALBERTO VIDAL PONTES 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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Pelas razões expostas, espero contar com o necessário apoio 
para a aprovação da proposta e colho o ensejo para apresentar a Vossa Excelência e a 
seus dignos pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

aos 
28 de 

Palácio do Governo do Esta 
novembro Aa 1907 

Q u c c f ) 

o Ceará, em Fortaleza, 

Tasso Ribeifo Jereissati ^ 
GOVERNADOR DO ESTAim 
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PROJETO DE LEI 

Altera a denominação da Secretaria da 
Indústria e Comércio para Secretaria do 
Desenvolvimento Económico, dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos de 
Direção e Assessoramento, na forma que 
indica e dá outras providências. 

Art.10- A Secretaria da Indústria e Comércio - SIC passa a denominar-se 
Secretaria do Desenvolvimento Económico - SDE , integrando a estrutura 
organizacional do Poder Executivo do Estado do Ceará estabelecida pela Lei n 0 

11.809 , de 22 de mato de 1991, a qual compete a responsabilidade de executar 
as ações na área da política de desenvolvimento do setor produtivo, competindo-
lhe ainda: 

I - elaborar, propor e executar políticas no âmbito do desenvolvimento 
económico e dos negócios no Estado; 

II - implementar a política de desenvolvimento dos setores económicos, no 
tocante a realização e divulgação de estudos de oportunidades de investimento, 
assessoramento a empreendedores e oferta de infra-estrutura para a instalação e 
ampliação de seus negócios; 

III - divulgar o potencial sócio-econômico do Estado e seus produtos mais 
característicos, em nível nacional e internacional, através de jornais, revistas, 
malas diretas, rádio, televisão e outros meios de comunicação, assim como as 
atividades relacionadas direta ou indiretamente com o setor produtivo; 

IV - realizar e/ou participar de feiras, congressos, seminários, exposições e 
outros eventos de forma a subsidiar com informações básicas, visando o 
desenvolvimento do setor produtivo; 

V - desenvolver ações que facilitem a ampliação da comercialização e 
divulgação dos produtos e serviços dos setores empresariais do Estado; 

VI - requerer, pesquisar, lavrar e processar substâncias minerais, nos 
termos do Código de Mineração brasileiro; 

VII - ceder, arrendar ou alienar direitos mineráríos dos quais seja titular, na 
forma da lei, a empresas de mineração, como forma de fomentar a mineração no 
Estado do Ceará; 

VIII - estimular novas vocações empreendedoras; 
IX - criar condições para a melhoria da competitividade dos setores 

económicos do Estado, nos mercados nacional e internacional, através da 
realização e promoção de treinamento dos seus recursos humanos, consultoria e 
assessoramento técnico; 

Art. 2° - A Secretaria de que trata o caput deste artigo é dirigida pelo 
Secretário do Desenvolvimento Económico, cargo de provimento em comissão, de 
livre nomeação e exoneração pelo governador do Estado, que fica criado. 
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Parágrafo único - O Secretário do Desenvolvimento Económico, será 
substituído, nos casos da vacância, ausência, afastamento, impedimento ou 
suspeição, pelo Subsecretário do Desenvolvimento Económico, cargo de 
provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo governador do 
Estado, cargo que fica criado. 

Art. 3 o - O Chefe do Poder Executivo no exercício de sua competência, 
mediante Decreto, disporá sobre a estrutura organizacional básica e setorial, as 
competências das unidades administrativas, as atribuições dos dirigentes e o 
funcionamento da Secretaria do Desenvolvimento Económico. 

Art. 4° - Fica autorizada a criação de Grupos de Trabalho para o 
funcionamento da Secretaria ora transformada. 

V Art. 5° - Fica vedada a remoção de servidores de outros Órgãos/Entidades 
para a Secretaria do Desenvolvimento Económico. 

Art. 6° - Fica autorizada a extinção dos cargos de provimento em comissão 
de Secretário e Subsecretário da Indústria e Comércio, revogando-se em sua 
totalidade os artigos 5° e 6° da Lei n 0 6.085, de 08 de novembro de 1962. 

Parágrafo único - Ficam revogados o subitem 3.9 do item 3 do inciso I do 
art.40 e o art. 26, da Lei n011.809, de 22 de maio de 1991 e alterados os subitens 
1.5 do item 1, inciso II e 4.4 do item 4 inciso II, ambos do art. 4°, da mesma Lei 
que passam a ter as seguintes redações: 

" Art.4* (...) 
-( . . . ) 

1.5 - Secretaria do Desenvolvimento Económico 
4. (...) 

4.4 - Vinculadas à Secretaria do Desenvolvimento Económico." 

Art. 7° - Ficam criados os cargos de Direção e Assessoramento , de 
provimento em comissão constantes do Anexo I desta Lei, destinados a suprir a 
estrutura organizacional da Secretaria do Desenvolvimento Económico - SDE . 

Art. 8° - Fica autorizada a extinção dos cargos de Direção e 
Assessoramento, de provimento em comissão constantes do Anexo I desta Lei, 
provenientes da antiga estrutura organizacional. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 7o E 8o DA LEI N0 

DE DE DE 1997. 

SÍMBOLO SITUAÇÃO ATUAL 
NOS 

CARGOS 
EXISTENTES 

(QUANTIDADE) 

CARGOS 
AUTORIZADOS A 

EXTINÇÃO 
(QUANTIDADE) 

CARGOS A 
SEREM 

CRIADOS 
(QUANTIDADE) 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

(QUANTIDADE) 

DNS-1 02 - - 02 
DNS-2 38 - 05 43 
DNS-3 212 02 08 218 
DAS-1 330 06 32 356 
DAS-2 857 12 04 849 
DAS-3 1.594 05 - 1.589 
DAS-4 1.353 - - 1.353 
DAS-5 139 - - 139 
DAS-6 203 02 - 201 
DAS-7 - - - -

DAS-8 441 - - 441 
DNI- l 15 - - 15 
TOTAL V 5:184 27 49 5.206 
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do ÚescnvolvUncnlo Económico do Ceará (CODEC) c de ouíras entida­
des que concordarem cm colaborar com o Governo neste actor, sob fl 
presidência do Secretário de Obras Públicas, Minas c Energia, com a 
finalidade descoordenar os programas da Secretaria no que sc refere nc 
seu planejamento. 

CAPITULO V 

Da SecreUria da Justiça 

Art. 8.° — A Secretaria da Justiça comprernde os seguintes órgãos 
Imediatamente subordinados ao seu titular: 

I — Gabinete do SccrcUrio; 
II — Diretoria de Administração, cm que se transforma a atual Dlre 

loria Geral da Secretaria d 0 Inttrlor o da Justiça, assim estruturada: 
1 — Sccçfto dc Expcdictitt; 
2 — Secçfio dc Pessoal; 
3 — Portaria; 
4 — Almoxarifado; 
5 — Secçfio dc Contabilidade; 
6 — Arquivo. 
I I I — VETADO. 
a) — VETADO. 
b) — VETADO. 
c) — VETADO. 
d) — Consultoria Jurídica do Estado, cm que sc transforma a Can 

iuUorla Geral do Estado; 
c) — AFslsténcln Judiciária dos Ncccssltadc*. 
IV — Departamento dn Sistema Penitenciário, compreendendo: 
a) — Conselho Penitenciário; 
b) — Penitenciárias; 
c) — Casas dc Detenção. 
V — Departamento de Proteção do Mcncr, compreendendo: 
1 — Instituto Carneiro de Mendonça; 
2 — Núcleo dc Menores Desembargador Olivlo Câmara. 
VI — Arquivo Público Estadual. 
VII — Conselho de Diretores, composto dos Chefes dos diversos órgàoi 

técnicos diretamente subordinados ao titular da Pasta, sob a sua pr:si 
dtncla, com a missão dc coordenar as atividades doa vários setores da 
Secretaria. 

CAPITULO VI 

Da Secretaria de Admlulstraç&o 

Art. 9.° — A Secretaria de Administração compreende os órgào. 
seguintes, diretamente subordinados ao titular da Pasta: 

I Gabinete do Secretário; 
I I — Diretoria de Administração cm que se transforma a atual Di 

rctona Gerai da Secretaria do GovCrno c Administração, assim cstru 
lurada: 

1 — Secção dc Expediente; 
2 — Secção do Pessoal; 
3 — Portaria; 
4 — Almcxarlfado; 
5 — Secçfio dc Contabilidades; 
6 — Arquivo. 
I I I — Imprensa Oficial, a ser organizada nos moldes dc autarquh 

Industrial c na forma dc 1*1 especial. 
IV — Departamento Mecanográfico e de Informações, cm (|iic :c 

transforma o aluai Departamento Mecanográfico do Estado. 
V — Conselho de Diretores, composto dos Chefes dos diversos õr̂ ,".u 

técnicos, diretamente subordinados ao titular da Pasta, com a mlisjo 
dc coordenar as atividades dos diferentes órgãos internos da Secretaria. 

CAPÍTULO VII 

Dos órgãos diretamente vinculados ao Chefe do Poder Executivo 

Art. 10 — Constituem órgãos diretamente vinculados ao Chefe du 
Pcdcr Executivo os seguintes: 

I — Gabinete do Governador: 
I — Secretário Particular; 
2— Oficiais dc Gabinete. 
I I — Casa Civil do Govirno, compreendendo: 
1 — Gabinete do Chefe da Casa Civil; 
2 — Setor dc Transportes; 
3 — Setor de Acrovlaçio. 
I I I — Administração c Conservação do Palácio, compreendendo: 
1 —.Portaria; 
2 — Arquivo; 
3 — Almoxarifado; 
4 — Serviço dc Llmpesa e Cantina. 
IV — Departamento do Serviço Público, cm que sc transforma c 

Departamento do Serviço do Pessoal, compreendendo, aldm dc sua Di­
retoria Geral: 

a) — Dlvlsfio do Pessoal; 
b) — Divisão dc Orçamento. 
V — Assessoria Técnico do Govfirno. 
VI — Serviço dc Relações Públicas. 
Vlf — Conselho dc AsslitOncIa Técnica aos Municípios (CATAI). 
VIII — Conselho Técnico dc Economia, cm qu; sc transforma o nluni 

Conselho Estadual de Economia. 
IX — Administração do Pôrto dc Fortaleza (Porto do Muuirlpe». 

sob a forma de autarquia e dc acôrdo com lei especial. 
X — Superintendência do Desenvolvimento Económico c Cultuial 

(SUDEC). 
XI — Companhia do Desenvolvimento Económico do Ceará (CODEC). 
XII — Casa Militar dt> GovCrno, compreendendo: 
1 — Gabinete do Chefe da Casa Militar; 
2 — AJudâncLn do Ordens; 
3 — Guarnição do Pal&clo; 
4 — Setor dc Transportes. 

CAPITULO VIII 

Do Gabinete do Vice-Governador do Entado 

Art. 11 — Como órgão do Poder Executivo, vinculado dlrctomcnt; \ 
ao Vice-Governador do Estado, o seu Gabinete comprenderá os seguiu- \ 
les setores: 

1 — Gabinete do Vice-Governador; 
2 — Chefe do Gabinete; 
3 — Secretário Particular; 
4 — Oficiais de Gabinete; 
5 — Ajudante dc Ordens; 
6 — Transportes. 

CAPITULO IX 

Dos Secretários de Estado 
Ari . 12 — 0 Governador é auxiliado pelos Secretários de Estado, 

f Parágrafo único — São condições esstnclols para a Investidura n© 
cargo de Secretário dc Estado: 

c) ser brasileiro; 
b) estar no exercício dos direitos civis e políticos; c 
c) ser maior de 21 anos. / 
Art. 13 — Além d os Secretários de Estado com funções csprclflcn*. 

o Governador poderã nomear, como seus auxiliares Imediatos, Secretá­
rios sem Pasta, em número de dois, com os mesmos direitos, subsidio.*, 
prerrogativas, vantagens, limitações c Impedimentos legais daqueles, com­
petindo lhes. entre outras atribuições, as de superintender, coordenar ou 
executar providência;, planos e empreendimentos, segundo as necessi­
dades da administração. 

Parágrafo Único — Estendem-sc ao Chefe dn Cnsa Civil do Govérno 
os mennos direitos, prerrogativas, subtldlos, vantagens, limitações c Im­
pedimentos legais atribuídos aos Secretários dc Estado. 

Art. 1-1 — Em cada Secretaria com funções íjpcciflcns, haverá um 
Sub-Sccrctárlo dc Estado, dc livre nomeação ç demissão do Governador, 
oo qual compete a atribuição dc chefiar o Gabinete da respectiva P.vta 
c mais as seguintes: 

a) — substituir o Secretário de Estado nas suas faltas e Impedimentos; 
b) — comparecer fi Assembléia Legislativa ou fis suas Comissões, pot 

delegação dos Secretários; 
c) — exercer outras otivldodes que lhe forem ccnfcrldas por lcl, por 

decreto ou peio Secretário do Estado. 
Art. 15 — Os Secretários sem Pasta e Sub-Secrotários d? Estado per­

ceberão 3Ub<(dlos equivalentes aos dos Secretários dc Estado das Posta* 
Já existentes. 

CAPITULO X 

Das Dliposlçfies Gerais 

Art. 18 — Passa a subcrdlnar-sc á Secretaria dc Polícia c Segurança 
Pública, desvinculada da antiga Secretaria do Interior c da Justiça, a 
Secção de Fiscalização de Diversões Populares. 

Ari . 17 — A Secretaria de Saúde c Assistência denominar sc-ã Se­
cretaria dc Saúde. 

Art. 18 — As atribuições dc cada um dos órgãos c sub-órgãos, a 
que FC referem os Capítulos I I , I I I , IV, V, e VI . serão definidas em Rc-
ctdpmcntos expedidos pelos Secretários do Trabalho f Ação Social, dn 
Agricultura. Indústria c Comércio, d: Obras Públicas. Mln»s c C-cTln, 
da .iiictlça c de Administração, c aprovados, mediante decreto, pelo Go­
vernador do Estado. 

f I.o — Os órgãos direlnmcntc vincula des an Governo do Estado te­
rão Regulamentos aprovados por decreto do Chefe do Poder Executivo. 

5 2.o — Enquanto nfio forem expedidos os Regulamentos dc que Un­
ta Oste artigo c seu } 1.°, ccntlnuom cm vigor, naquilo que nfio colidir 
com as disposições desta lei, os Regulamentos anteriores e as Imlnicõci 
baixadas pelo Chefe do Pcdcr Executivo c pelos titulares das Paslas 
respectivas. 

Ari. 19 — As despesas dc qualquer natureza, decorrentes da execu­
ção deita lcl, cm face de não Inclusão dc verbas próprias no respectiva 
orçamente, correrão fi conta das dotações consignadas norn ns Secreta* 
rias r os órgãos diretamente vinculados ao Govérno do Estado, alcan­
çados por cita lcl, até que se faça a consequente alteração orçamentária. 

Art. 20 — Os Secretários do Trabalho e Ação Scclal, da Agriculturn. 
Indústria c Comércio, dt Obras Públicas, Minas c Energia, da Justiça o 
da Administração c os Chefes dos vários órgfins diretamente vinculados 
ao Govérno do Estado, proporão no Chefe do Poder Executivo as medi­
das complementares à execução desta lei, Inclusive a criação ou transfor­
mação dc cargos t funções gratificada?, limitados exclusivamente fi nc 
ccsíldnde real dc ajustar a situação antiga ao novo esquema adslado. 

Art. 21 — Esta lei entrará em vigor na data dc sua publicação, rc-
vogndns as disposições cm contrário. 

Pnláclo do Govérno do Estado do Ceará, cm Fortaleza, acs 8 dc no­
vembro dc 1962. 

JOSÉ* PARSIPAL 11 ARR OSO 
M-1»!"»! Carlo* ( l ' n?>tTrb Sn^rr* 
Franchco Flgoelrfdo dp Paula ressoa 
Josberto Romero de Barros 
Luis Barros Montenegro 
José Barreto de Araújo 
Waldir Bezerra 
Benedito Arthur de Carvalho Pereira 

Os vetos desta Lei estão dependentes do oportuno prcnunclamcnto 
, da Assembléia Legislativa do Ceará. ^ 
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PARECER N 0 L0363/97 

Ementa: Projeto de Lei destinado a 
a l t e r a r a denominação da Secretaria 
da Indús t r i a e Comerei o - SIC para 
Secretaria do ' Desenvolvimento 
Económico - SDE, def ln indo- lhe 
a t r i b u i ç õ e s e regras; a c r i a r cargos 
comissionados, objetivando supri r a 
estrutura organizacional da 
Secretaria do Desenvolvimento 
Económico, e; a autor izar a ex t i nção 
de cargos comissionados da estrutura 
organi zacional s u b s t i t u í d a . 
A tendimen to do p r i n c í p i o 
const i tucional da legalidade. 
Inocor rênc ia de c o l i s ã o com o a r t . 
169, p a r á g r a f o ún ico , I I , da 
Cons t i tu i ção Eederal, com a Lei de 
Di re t r i zes Orçamentárias e com o 
Plano Plurianual . Admissibilidade da 
propos ição . 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
a t ravés da Mensagem n 0 6.345, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de l e i , destinado a alterar "a denominação da Secretaria 
da Indús t r ia e Comércio para Secretaria do Desenvolvimento 
Económico e lhe dá novas a t r ibu ições , tendo em vista e 
necessidade de adequar essa Secretaria às exigências de uma nova 
realidade, de modo a melhorar a e f i c i ênc i a do Estado na-pres tação 
dos seus serviços de fomento à atividade económica". 

2. Esclarece o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado 
que, "devido a grande diversidade de ações e a necessidade de 
pensar estratégias de longo prazo, gue vâo desde aspectos 
relativos ã infra-estrutura, passando pelas questões tributárias, 
até a realização de negócios para o Estado com rapidez e 
eficácia, verificou-se que essas características extrapolam as 
atuais a tri buições da Secretaria da Indústria e Comérci o como 
hoje estruturada (...) Assim, diante da complexidade dos novos 
desafios, no sentido de atrair novos investimentos e negócios 
para o Ceará, tem-se como necessária a transformação daquela 

<> 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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LEGISLATIVA 
Secretaria em Secretaria do Desenvolvimento Económico, agora com 
novas a t r ibu ições , com um novo formato, quadro de pessoal dotado 
de toda a capaci tação e qua l i f i cação técnica, que se ocupe de 
e s t r a t é g i a s mais amplas, visando o desenvolvimen to econõmi co do 
Estado". 

I I 

3. Ao nosso entender, inexiste vício jurídico na 
proposição. 

4. Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder 
Executivo, com a apresentação do projeto de l e i em exame, está a 
cumprir o art. 60, § 2o, d e a, da Constituição do Estado do 
Ceará, segundo o qual a criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado, e a criação de cargos na Administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo depende de 
l e i de iniciativa do Governador. 

5. Demais, a proposição atende o art. 169, parágrafo 
único, I I , da Constituição Federal, pelo qual a criação de cargos 
depende de autorização específica na l e i de diretrizes 
orçamentárias. 

6. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Estado do Ceará para o exercício financeiro de 1997 - Lei n 0 

12.608, de 17.7.1996 - prevê, em seu art. 16, § 2o, a 
possibi1idade de criação de cargos, desde que ha j a dotação 
orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas e 
aos acréscimos decorrentes (art. 16, § 2 o , Lei n° 
12.608/96). 

l . E, pelo que se pode razoavelmente depreender da 
proposição em foco, já existe, no orçamento fiscal do Poder 
Executivo do Estado do Ceará, dotação orçamentária suficiente 
para atender as despesas decorrentes da criação dos novos cargos 
comissionados previstos no art. 7o do projeto e quantificados no 
respectivo Anexo Único, desde que não se faz solicitado crédito 
adicional para tanto. 

4 
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MENSAGEM N0 6. 345 /«^ **9'A\ 
MATÉRIA: ALTERA A DENOMINAÇÃO DA SECRETARIA D̂ g FLS..N». 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO PARA SECRETARIA DOJ V 1 ~ 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO 
CRIAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO, B 
FORMA QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

8. Demais, releve-se que, considerando o fato pelo 
qual a criação de novos cargos comissionados serã realizada - se 
aprovada a proposição - sem a necessidade de crédito adicional 
correspondente e próprio, têm-se como legitimo o raciocínio 
segundo o qual a criação daqueles cargos não ofende o art. 169 da 
Constituição Federal, o art. 162, § I o , da Carta Estadual, e o 
art. 16, § 2o, a, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, pelos quais 
as despesas com pessoal terão como limite máximo o previsto em 
l e i complementar federal - atualmente, a Lei Complementar n° 82, 
de 27.3.1995 -, desde que presume-se, de forma razoável, que o 
orçamento vigente foi aprovado nos contornos da legislação 
mencionada, notadamente da Lei Complementar n 0 82/95. 

9. Neste ponto, observamos que, quanto ao art. 3o do 
projeto em estudo, não visualizamos qualquer transgressão a 
dispositivos constitucionais ou legais hierarquicamente 
superiores, posto ser juridicamente regular a delegação 
legislativa para o exercício de competências previamente 
definidas na l e i delegante, conformando-se o exercício da 
competência delegada o atendimento ao princípio constitucional da 
legalidade, que não se coincide com o princípio da reserva legal 

10. Quanto aos demais dispositivos da proposição, 
também não lobrigamos qualquer vício jurídico, embora no 
parágrafo único do art. 60 do proj eto tenhamos constatado a 
existência de erro formal, ao pugnar o dispositivo pela revogação 
do subitem 3.9 do item 3 do inciso I do art. 4o da Lei n 0 11.809, 
de 22 de maio de 1991, quando deveria ter sido proposta a 
respectiva alteração, para substituir o termo Secretaria da 
Indústria e Comércio por Secretaria do Desenvolvimento Económico. 

11. Por fim, destacamos que não constatamos a 
ocorrência de qualquer afronta ao Plano Plurianual do Estado do 
Ceará. 

I I I 

12. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição, considerando a inexistência de 
vícios jurídicos. 
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MENSAGEM Ne 6.345 
MATÉRIAi ALTERA A DENOMINAÇÃO DA SECRETARIA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO PARA SECRETARIA 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO/ DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO 
CRIAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO, 
FORMA QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

LEGISLATIVA 
13. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 

Comissão.de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
de dezembro de 1997. , ^ 

Iĵ LLOl̂ íYUĵ "̂ ' 
Fernando Antônic Costa de Oliveira 

\grocufador 

10 
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ASSEMBUIA s 

IIÒIILATWÂ EMf i f [/97 REC. POR 

REQUERIMENTO 3883/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO 

EXMO. SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

/ % » 9 # * 
REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N*6.345 
QUE ALTERA A DENOMINAÇÃO DA SECRETARIA 
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO PARA SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, DISPÕE SOBRE 
A CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO 
E ASSESSORAMENTO, NA FORMA QUE INDICA E DÃ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Leí que 
acompanha a Mensagem N" 6345. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 DE DEZEMBRO DE 1997. 

i-
Deputado Moésio tfoiola 

»ER DO GOVERNO 



OU C i i M í ^ CJii /. ;E rA/f . ; , -* . Ai i ^ V M : iTAJU:/ ' ' ; ; / ' . 
.Ai" ' 

VL. t Yf : r •.»*<>/.!• f y 'i/.-á : J].iJ'> 
AJíjAr-jOna o.'" jt.-fyjos.w /. /.>)/. .ÍA ." ?ç 

AfH/z^JíO.ar A>ÍA'. í; )^\ií-'.y>z i.':;:;. ÍÍ»/-
.i(;'!^t, .OXÍ.V^UX-Í O^/IOK.MV •o-.'/!.ieí.,*í 

o/Vi. ?ni! A 'jf.'.') j:; oA)A'."yj'j o/ /..'in 
/ 'JC;Í/'. . 1 * J ; . ' : AV. .0: / IÍÍJMO 

.á.'.ij-/,'4íj3"CV:-i <;J.: '/U 

.'t !»:'•)•>(}'O IfiL' ,«-.ir!U'íl'l:«> A l í i iV i í ^OM** ' ^ ! \f. U, • f 4 ! i . cL f l ' #. íí * r*í L-J ' i j r , - ; ' ' w 

.•i;i'rrí»7VJlí :;:Í!-Í-.C 1 * oírr;n r/';'. MIO "svrgjv ': WVC -n^lí';-; =' 
i^J 'jft ::. « ^oíivrsiSf»!!';̂  Í:O «t-rii' ;i t; : - .'//L :' 

.rl-Lu rti't--.^rítí/" ! "! ':•.'«. .H 

^ ^ ^ o ^ ^ ^ 

HEW-j-m r i i ? ^ 
MENj~A J :M i\3 / ( ^ W u . ' ^ ' ; „3 í . : . i j t i 

PROA ro C; : " . Í ; ' , ; Í J ^'-k'. 
VETO A ) /_. l0..=».r > ^ U W — - , 
c o , - ' - ) : , / . ( ) / Sf SESSÃO., % 
UOOÍO r.-:.' > T . ' ; J . . ^ / v 
I , ) ; w P-ÓX/MA sfSŜ QSWWAgM 
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EMENDA MODIFICATIVA N.0^//97. 

Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n.0 6.345, que altera 
a denominação da Secretaria da Indústria e 
Comércio para Secretaria do 
Desenvolvimento Económico e dá outras 
providências. 

Art. 1° - O artigo 4o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.345, passa a ter a seguinte 
redação: 

ofaeu/u^ GC? -^ÇJ^O 
Art. 4o - O Poder Executivo fiiinnininliiirn i Anrmhlnii I n£ÍilntÍTnj num prazo máximo 
de (90) noventa dias após a publicação desta Lei, moimgcja wâméo a estrutura 
organizacional da Secretaria de Desenvolvimento Económico. G*^UZ 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.345, transforma e dá novas atribuições à 
Secretaria de Desenvolvimento Económico, entretanto não apresenta quadro organizacional, das 
mudanças a serem exigidas na implantação desta Secretaria. 

Assim, diante da transformação daquela Secretaria em Secretaria do Desenvolvimento 
Económico, agora com novas atribuições e com novo formato, urge a necessidade da criação de 
uma nova estrutura organizacional que contemple as novas funções, fato que não aparece 
explicitado no Projeto de Lei em referência e que justificâ avnecessidade da emenda aqui proposta. 

Deputado E ANA 
Líder 

MM/rm 
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EMENDA MODIFICATIVA N.0^t^97. 

Emenda Modificativa à Ementa do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n.0 6.345, 
que altera a denominação da Secretaria da 
Indústria e Comércio para Secretaria do 
Desenvolvimento Económico e dá outras 
providências. . 

Art. 1° - A Ementa do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.0 6.345, passa a ter a seguinte 
redação: 

Altera a denominação da Secretária da Indústria e Comércio para Secretaria de 
Desenvolvimento Económico, amplia suas atribuições, dispõe sobre a criação, extinção 
de cargos de Direção e Assessoramento, na forma que indica e dá outras providências" 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.0 6.345, altera a denominação da Secretaria 
de Indústria e Comércio para Secretaria do Desenvolvimento Económico. Nessa alteração, modifica 
também atribuições e funções, tendo em vista às exigências de melhoria da eficiência do Estado na 
prestação dos serviços de fomento à atividade económica, apesar desse conteúdo não ter vindo 
expresso na ementa do Projeto em questão. 

Tendo em vista essas alterações, a presente emenda visa adequar a ementa do Projeto de Lei 
em referência, de forma a melhor expressar, de forma/Jlara e sucinta, o conteúdo de que trata o 
presente Projeto de Lei. 

Deputado E 
Líder 

ANTANA 

MM/rm 
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ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA EMENDA MODIFICATIVA N.0£7J/97. 

Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n." 6.345, que altera 
a denominação da Secretaria de Indústria e 
Comércio para Secretaria do 
Desenvolvimento Económico e dá outras 
providências. 

a ^ r : 
Art. I o - O artigo 5o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.0 6.345, passa a terjĵ eguinte 
redação: 

f ^ e ^ ^C^UL/UAJ^>{X> a 
Art. 5o - Najormação do quadro efetivo de pessgaLda-Secretaria de Desenvolvimento 
Económico, po3erao--secĵ anejad9S--fiervt3ores de outros órgãos ou entidades da 
administração pública e< 

JUSTIFICATIVA 

A Mensagem n.0 6.345 justifica a necessidade de transformações, indicando novas 
atribuições da Secretaria da Indústria e Comércio para Secretaria de Desenvolvimento Económico, 
em face a uma nova realidade económica, que exige a melhoria da eficiência do Estado na prestação 
de seus serviços de fomento à atividade económica e ao mesmo tempo, para manter o equilíbrio de 
suas finanças. 

Os princípios implícitos no Projeto de Lei em referência, invocam a necessidade de ajuste a 
uma nova realidade económica, que necessariamente implicaria numa adequação da máquina 
administrativa, que no entanto deverá manter o equilíbrio das contas públicas, não significando 
assim, aumento de custos na contratação de pessoal. Assim posto, a presente emenda objetiva a 
racionalização de custos, aproveitando de forma enxuta e eficiente, quadro de pessoal de servidores 
do próprio Estado, mantendo assim o indispensável equilíbrio das finanças públicas. 

Deputad NTANA 

MM/rm 
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LEGÍSLATIVA REDAÇ^FINAL DA MENSAGEM N° 6.345/97 

^ .̂ Altera a denominação da Secretaria da Indústria e 
Comércio para Secretaria do Desenvolvimento 
Económico, amplia suas atribuições, dispõe sobre a 
criação, extinção de cargos de Direção e Assessoramento, 
na forma que indica e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. A Secretaria da Indústria e Comércio - SIC passa a denominar-se Secretaria do 
Desenvolvimento Económico - SDE, integrando a estrutura organizacional do Poder Executivo do 
Estado do Ceará estabelecida pela Lei n0 11.809, de 22 de maio de 1991, a qual compete a 
responsabilidade de executar as ações na área da política de desenvolvimento do setor produtivo, 
competindo-lhe ainda: 

I - elaborar, propor e executar políticas no âmbito do desenvolvimento económico e dos 
negócios do Estado; 

II - implementar a política de desenvolvimento dos setores económicos, no tocante a 
realização e divulgação de estudos de oportunidades de investimento, assessoramento a 
empreendedores e oferta de infra-estrutura para a instalação e ampliação de seus negócios. 

III divulgar o potencial sócio-econômico do Estado e seus produtos mais característicos, 
em nível nacional e internacional, através de jornais, revistas, malas diretas, rádio, televisão e outros 
meios de comunicação, assim como as atividades relacionadas direta ou indiretamente com o setor 
produtivo; 

IV- realizar e/ou participar de feiras, congressos, seminários, exposições e outros eventos 
de forma a subsidiar com informações básicas, visando o desenvolvimento do setor produtivo; 

V - desenvolver ações que facilitem a ampliação da comercialização e divulgação dos 
produtos a serviços dos setores empresariais do Estado; 

VI - requerer, pesquisar, lavrar e processar substâncias minerais, nos termos do Código de 
Mineração brasileiro; 

VII - ceder, arrendar ou alienar direitos mineráríos dos quais seja titular, na forma da Lei, a 
empresas de mineração, como forma de fomentar a mineração no Estado do Ceará; 

VIII - estimular novas vocações empreendedoras; 
IX - criar condições para a melhoria da competitividade dos setores económicos do Estado, 

nos mercados nacional e internacional, através da realização e promoção de treinamento dos seus 
recursos humanos, consultoria e assessoramento técnico. 
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LEGISLATIVA 

Art. 2°. A Secretaria de que trata o caput deste artigo é dirigida pelo Secretário do 
Desenvolvimento Económico, cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo 
Governador do Estado, que fica criado. 

Parágrafo único. O Secretário do Desenvolvimento Económico será substituído, nos casos 
da vacância, ausência, afastamento, impedimento ou suspeição, pelo Subsecretário do 
Desenvolvimento Económico, cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo 
governador do Estado, cargo que fica criado. 

Art. 3o. O Chefe do Poder Executivo no exercício de sua competência, mediante Decreto, 
disporá sobre a estrutura organizacional básica e setorial, as competências das unidades 
administrativas, as atribuições dos dirigentes e o funcionamento da Secretaria do Desenvolvimento 
Económico. 

Art. 4o.0 Poder Executivo, através de Decreto , num prazo máximo de (90) noventa dias 
após a publicação desta Lei, criará a estrutura organizacional do Secretaria do Desenvolvimento 
Económico. 

Art. 5°. Fica autorizada a extinção dos cargos de provimento em comissão de Secretário e 
Subsecretário da Indústria e Comércio, revogando-se em sua totalidade os Arts. 5o. e 6o. da Lei n0 

6.085, de 08 de novembro de 1962. 
Parágrafo único - Ficam revogados o subitem 3.9 do item 3 do inciso I do Art. 4o. e o Art. 

26, da Lei n0 11.809, de 22 de maio de 1991 e alterados os subitens 1.5 do item 1, inciso II e 4.4 do 
item 4 inciso II, ambos do Art. 4°., da mesma Lei que passam a ter as seguintes redações: 

"Art. 40(...) 
' [ ! - ( . . . ) 

l .C) 
1.5 - Secretaria do Desenvolvimento Económico 
4-(...) 
4.4 - Vinculadas à Secretaria do Desenvolvimento Económico". 

Art. 6o. Ficam criados os cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em 
comissão constantes do Anexo I desta Lei, destinados a suprir a estrutura organizacional da Secretaria 
do Desenvolvimento Económico - SDE. 

Art. 7o. Fica autorizada a extinção dos cargos de Direção e Assessoramento, de provimento 
em comissão constantes do Anexo Único desta Lei, provenientes da antiga estrutura organizacional. 

Art. 8o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 15 de dezembro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
7 
/ 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS T E 8o DA LEI Nc 

DE DE DE 1997. 

SÍMBOLO SITUAÇÃO 
ATUAL NOS 

CARGOS 
EXISTENTES 

(QUANTIDADE) 

CARGOS 
AUTORIZADOS A 

EXTINÇÃO 
(QUANTIDADE) 

CARGOS A 
SEREM 

CRIADOS 
(QUANTIDADE) 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

(QUANTIDADE) 

DNS- 1 02 02 

DNS-2 38 05 43 

DNS-3 212 02 08 218 

DAS-1 330 06 32 356 

DAS-2 857 12 04 849 

DAS-3 1.594 05 1.589 

DAS-4 . . 1.353 _ _ 1.353 

DAS-5 139 139 

DAS-6 203 02 201 

DAS-7 _ 

DAS-8 441 _ _ 441 

DNI- 1 15 _ 15 

TOTAL 5.184 27 49 5.206 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mali: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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AUTÓGRAFO NÚMERO CENTO E QUATORZE 

>J 

Altera a denominação da Secretaria da Indústria e 
/Comércio para Secretaria do Desenvolvimento 

Económico, amplia suas atribuições, dispõe sobre a 
criação, extinção de cargos de Direção e Assessoramento, 
na forma que indica e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. A Secretaria da Indústria e Comércio - SIC passa a denominar-se Secretaria do 
Desenvolvimento Económico - SDE, integrando a estrutura organizacional do Poder Executivo do 
Estado do Ceará estabelecida pela Lei n0 11.809, de 22 de maio de 1991, a qual compete a 
responsabilidade de executar as ações na área da política de desenvolvimento do setor produtivo, 
competindo-lhe ainda: 

I - elaborar, propor e executar políticas no âmbito do desenvolvimento económico e dos 
negócios do Estado; 

I I - implementar a política de desenvolvimento dos setores económicos, no tocante a 
realização e divulgação de estudos de oportunidades de investimento, assessoramento a 
empreendedores e oferta de infra-estrutura para a instalação e ampliação de seus negócios. 

I I I - divulgar o potencial sócio-econômico do Estado e seus produtos mais característicos, 
em nível nacional e internacional, através de jornais, revistas, malas diretas, rádio, televisão e outros 
meios de comunicação, assim como as atividades relacionadas direta ou indiretamente com o setor 
produtivo; 

IV- realizar e/ou participar de feiras, congressos, seminários, exposições e outros eventos 
de forma a subsidiar com informações básicas, visando o desenvolvimento do setor produtivo; 

V - desenvolver ações que facilitem a ampliação da comercialização e divulgação dos 
produtos a serviços dos setores empresariais do Estado; 

VI - requerer, pesquisar, lavrar e processar substâncias minerais, nos termos do Código de 
Mineração brasileiro; 

VII - ceder, arrendar ou alienar direitos mineráríos dos quais seja titular, na forma da Lei, a 
empresas de mineração, como forma de fomentar a mineração no Estado do Ceará; 

MD - estimular novas vocações empreendedoras; 
IX- criar condições para a melhoria da competitividade dos setores económicos do Estado, 

nos mercados nacional e internacional, através da realização e promoção de treinamento dos seus 
recursos humanos, consultoria e assessoramento técnico. 

Art. 2°. A Secretaria de que trata o caput deste artigo é dirigida pelo Secretário do 
Desenvolvimento Económico, cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração 
pelo Governador do Estado, que fica criado. 

Parágrafo único. O Secretário do Desenvolvimento Económico será substituído, nos casos 
da vacância, ausência, afastamento, impedimento ou suspeição, pelo Subsecretário do 
Desenvolvimento Económico, cargo de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração 
pelo governador do Estado, cargo que fica criado. 

Art. 3o. O Chefe do Poder Executivo no exercício de sua competência, mediante Decreto, 
disporá sobre a estrutura organizacional básica e setorial, as competências das unidades 
administrativas, as atribuições dos dirigentes e o funcionamento da Secretaria do Desenvolvimento 
Económico. 
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Art. 4o.0 Poder Executivo, através de Decreto , num prazo máximo de (90) noventa dias 

após a publicação desta Lei, criará a estrutura organizacional do Secretaria do Desenvolvimento 
Económico. 

Art. 5o. Fica autorizada a extinção dos cargos de provimento em comissão de Secretário e 
Subsecretário da Indústria e Comércio, revogando-se em sua totalidade os Arts. 5o. e 6o. da Lei n0 

6.085, de 08 de novembro de 1962. 
Parágrafo único - Ficam revogados o subitem 3.9 do item 3 do inciso I do Art. 4o. e o Art. 

26, da Lei n0 11.809, de 22 de maio de 1991 e alterados os subitens 1.5 do item 1, inciso II e 4.4 do 
item 4 inciso II, ambos do Art. 4°., da mesma Lei que passam a ter as seguintes redações: 

"Art. 4o (...) 

n - (...) 
1 (...) 
1.5 - Secretaria do Desenvolvimento Económico 
4 - (...) 
4.4 - Vinculadas à Secretaria do Desenvolvimento Económico". 

Art. 6o. Ficam criados os cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em 
comissão constantes do Anexo I desta Lei, destinados a suprir a estrutura organizacional da Secretaria 
do Desenvolvimento Económico - SDE. 

Art. 7o. Fica autorizada a extinção dos cargos de Direção e Assessoramento, de 
provimento em comissão constantes do Anexo Único desta Lei, provenientes da antiga estrutura 
organizacional. 

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 15 de dezembro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS T E 8o DA LEI N 0 12,7 8 4, 

DE 30 DE dezembro DE 1997. 

• t' . • 

SÍMBOLO 

~\ 

SITUAÇÃO 
ATUAL NOS 

CARGOS 
EXISTENTES 

(QUANTIDADE) 

CARGOS 
AUTORIZADOS A 

EXTINÇÃO 
(QUANTIDADE) 

CARGOS A 
SEREM 

CRIADOS 
(QUANTIDADE) 

SITUAÇÃO 
PROPOSTA 

(QUANTIDADE) 

DNS-1 02 _ 02 

DNS-2 38 _ 05 43 

DNS-3 212 02 08 218 

DAS-1 330 06 32 356 

DAS-2 857 12 04 849 

DAS-3 1.594 05 1.589 

DAS-4 1.353 _ 1.353 

DAS-5 139 _ 139 

DAS-6 203 02 201 

DAS-7 _ „ _ 

DAS-8 441 _ 441 

DNI- 1 15 _ _ 15 

TOTAL 5.184 27 49 5.206 
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